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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 039/2023 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 084/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 
 

O Município de São João da Ponte/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Praça Olímpio Campos nº 128 - Centro- São João da Ponte - MG, inscrito no 
CNPJ sob o Nº 16.928.483/0001-29, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato, 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Danilo Wagner Veloso, brasileiro, casado, 
residente e domiciliado a Rua Honorato Campos, 133 - Centro em São João da Ponte - 
MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 776.042.026-91, portador da cédula de identidade nº 
MG 11998234 SSP-MG e o Secretário Municipal de Finanças Sr. Carlos Antônio Lima, 
brasileiro, casado, inscrito no RG nº: M – 210.962-3 e Portador do CPF nº: 369.689.866-
04, residente e domiciliado na Avenida Simão Campos, 150, centro São João da Ponte 
– MG, a seguir denominados CONTRATANTES e a Instituição Banco do Brasil S.A. 
inscrita no CNPJ: 00.000.000/0001-91 com sede no endereço Setor Saun, QD 05, LT B, 
Torre 1, s/n . Bairro Asa Norte – Brasilia - DF, neste ato representado pela Gerente 
Geral Sra. Natalia Cordeiro Madarino de Oliveira, inscrito no CPF: 113.608.946-24, 
doravante denominada CONTRATADA resolvem firmar o presente contrato em 
conformidade com o Edital de Licitação nº 056/2022, Processo Administrativo nº. 
084/2022, por meio do Credenciamento n° 003/2022, sob a regência da Lei Federal 

nº. 8.666/1993 e suas alterações. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
1.1- O presente contrato tem por objeto o credenciamento de instituições 

financeiras para prestação de serviços bancários de recolhimento e repasse dos 
tribuos e taxas municipais, através de Guia de Recolhimentgo, em padrão 
FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio 
magnético dos valores arrecadados, obedecendo às disposições do edital de 
licitação. 

1.2- A descrição completa dos serviços corresponde à documentação apresentada e 
ao termo de referência constante no Processo Administrativo nº. 084/2022, por meio 
do Credenciamento nº. 003/2022, que deve ser observado pela CONTRATADA. 

1.3-Qualquer alteração que se demonstre necessária durante a execução deste 
Contrato deverá ser previamente aprovada pelo MUNICÍPIO, por escrito. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
2.1-O objeto deste Contrato deverá ser realizado conforme especificações contidas no 

procedimento administrativo de credenciamento que o rege, a partir da data de 
assinatura e publicação deste instrumento: 

2.2- Fazem parte do presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, o 
instrumento convocatório e seus anexos, a qual esta se obriga a observar 
integralmente, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA: PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O Município pagará ao CREDENCIADO pela prestação dos serviços os valores 

constantes em sua proposta, não sendo aceitos valores maiores do que o estabelecido 
na tabela abaixo: 

 

 

PAGAMENTO EM AUTO 

ATENDIMENTO 

PAGAMENTO PELA 

INTERNET 

PAGAMENTO VIA 

CORRESPONDENTES 

BANCARIOS EM GERAL 
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R$1,97 R$1,78 R$2,20 

 

3.2- Serão considerados como agentes bancários especiais todas as instituições 
jurídicas que seja representantes dos Bancos Oficiais credenciados. 

3.3- No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados a cada 12 
meses pelo INPC-IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

3.4- As despesas decorrentes do presente contrato correrão à com da dotação 
orçamentária codificada sob o nº: 02.04.04.123.0001.2005.3339039000000.0100 3020. 

 

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO 
4.1-O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, tendo início a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser aditado e prorrogado nos termos da Lei n. 8.666/93. 
CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1 Da contratante: 

I - expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das 
informações relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

II – especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica 
de dados; 

III – estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, 
conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 

IV – remunerar o CREDENCIADO pelos serviços efetivamente prestados, mediante 
retenção diária, dos valores pactuados pelo credenciado, convalidando, a posteriori, 
com a apresentação mensal de relatório de retenção, conforme item 6.2, XVII; 

V – pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes 
possam efetuar seus pagamentos; 

VI – Entregar ao CREDENCIADO: 

a) Recibo do arquivo enviado; 

b) Mensagem de aceitação/rejeição do arquivo enviado; 
VII- Repassar até às 09 horas do dia seguinte o valor correspondente à prestação dos 

serviços constantes no item 6. 
VIII - O Município não autoriza o CREDENCIADO a receber contas, tributos e demais 

receitas devidas fora do prazo de vencimento. 
IX - O Município não aceitará a execução dos serviços que estiver em desacordo com 

o presente termo de referência, sem qualquer indenização. 
X - Subsistirá na forma da lei a responsabilidade do CREDENCIADO pela qualidade, 

correção dos serviços contratados, mesmo tendo o Município recebido-o em caráter 
definitivo. 

5.2 Da contratada: 

I – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos 
de arrecadação, aprovados pelo MUNICÍPIO, que estejam com todos os campos de 
informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por 
qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos do instrumento de 
contrato; 

II – Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras 
representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do 
instrumento contratual; 

III – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do contrato, meios necessários à 
implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 
funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o 
período de vigência do contrato, sendo que a implementação de novas modalidades de 
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pagamento deverá ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Finanças; 

IV – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a 
ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de 
recolhimento do CREDENCIADO, que resultem em descontinuidade de arrecadação 
em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação 
de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do contrato; 

V – A informação recebida nas Guias de Arrecadação será obtida pela leitura do 
código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação 
numérica, ou por meio previamente aprovado pelo MUNICÍPIO; 

VI – O CREDENCIADO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou 
tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de 
suas obrigações; 

VII – Autenticar o documento de arrecadação em todas as suas vias, ou emitir um 
recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código 
de transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código 
de barras. Para os recebimentos realizados através de “home/office banking”, “internet” 
ou qualquer outra modalidade de auto atendimento, o comprovante de pagamento 
deverá ser previamente aprovado pela Autarquia; 

VIII – Manter as Guias de Recolhimento arquivados por um período de 180 (cento e 
oitenta) dias; 

IX – Enviar ao Município, até as 12 (doze) horas do dia seguinte, arquivo com total 
das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do 
valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X – Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas, 
através do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma 
mensagem eletrônica, até às 09:00 horas do dia útil seguinte à data de arrecadação, a 
crédito da conta informada pela Secretaria Municipal de Finanças; 

XI – Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no 
prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de 
rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato; 

   XII- Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem 
como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o 
procedimento concernente aos serviços de arrecadação, objeto do 
CREDENCIAMENTO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito; 

XIII – Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários; 

XIV – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 
verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o CREDENCIADO obrigado a 
resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos 
arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XV – Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por 
um período mínimo de 05 (cinco) anos; 

XVI – Apresentar relatório mensal até o 5º. dia útil subsequente ao mês de 
arrecadação indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do 
recolhimento (guichê, internet, etc.), para conferência do pagamento das tarifas pelo 
Município; 

XVII – O CREDENCIADO repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos 
a seguir: 

a) Até no 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
guichê e forma de pagamento em dinheiro; 
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b) Até no 2° dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
Autoatendimento e na Internet; 

c) Até no 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na 
Rede Lotérica e forma de pagamento em dinheiro; 

d) Até no 2° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
Correspondente Bancário; 

e) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela 
instituição até 02 (dois) dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em 
até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela contratante; 

f) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos 
serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos 
também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações 
destes. 

g) O produto da arrecadação não repassado nos prazos determinados nas letras a, 
b, c, d deste item XVII, sujeitará o CREDENCIADO a remunerar o Município do dia útil 
seguinte aos prazos previstos até o dia do efetivo repasse, com base na variação da 
Taxa Referencial de Títulos Federais, do dia útil anterior ao do repasse, exceto quando 
da ocorrência de feriado, onde o Município mantém a centralização do repasse. 

h) Para cálculo da remuneração citada no item g, serão deduzidos os valores 
correspondentes aos percentuais do recolhimento do deposito compulsório a que os 
CREDENCIADOS estão sujeitos, por determinação do BACEN, conforme sua 
classificação, se houver incidência. 

5.3 – É vedado ao CREDENCIADO: 

I – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 
informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II – cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 
 

5.4. Não será considerada como repassada a arrecadação: 

a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo credenciado não for recebido 
pelo Município; 

b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor 
registrado no extrato e enquanto perdurar a irregularidade. 

CLÁUSULA SEXTA: PENALIDADES 
6.1  Pela inexecução total ou parcial deste Contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal que couber: 

6.1.1- Advertência por escrito, que será aplicada pela Secretaria Municipal 
requisitante; 

6.1.2 Multas; 
6.1.3 Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 

de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas 
obrigacionais em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), 
que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

6.1.4 Multa de 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na 
entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, 
sobre o montante das parcelas obrigacionais em atraso, em caráter excepcional, e a 
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo 
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

6.1.5 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, 
por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos 
itens acima; 
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6.1.6 Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa 
na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a 
parte inadimplente; 

6.1.7 Multa até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

6.1.8 Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de 
indenização Contratante por perdas e danos; 

6.1.9 Suspensão temporária do direito de licitar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios pelo prazo de até (05) cinco anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e contrato e demais cominações legais, conforme art. 7º da Lei 10.520/02. 

6.1.10 Indenização à Contratante da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 

6.1.11 As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, 
ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a contratada, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

6.1.12 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderão ser também aplicadas àquele que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 
b) - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
c) - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
CLÁUSULA SETIMA: FISCALIZAÇÃO 
7.1 O exercício de fiscalização pelo MUNICÍPIO se dará através da Secretaria 

Municipal de Finanças, não excluirá nem reduzirá as responsabilidades da 
CONTRATADA. 

7.2 A fiscalização será exercida através da Secretaria Municipal de Finanças. Para 
tanto fica nomeado os servidores Sr. Carlos Antônio Lima (Secratário de Finanças), Sr. 
Hamilton Lopes da Silva (contador do Municipio), Valéria Veríssimo dos Santos (Fiscal 
tributário) e Hugo Gonçalves de Queiroz (Chefe da Arrecadação e tributos), como 
responsáveis para o acompanhamento e fiscalização do Contrato. 

7.3 Ao MUNICÍPIO fica desde já assegurado o direito de: 
7.3.1  determinar o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados; 
7.3.2 rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade ou não especificado, exigindo 

sua substituição ou correção imediata; 
7.3.3 impugnar todo e qualquer serviço feito em desacordo com as especificações, 

normas regulamentares, legais e contratuais. 
CLÁUSULA OITAVA: RESCISÃO 
8.1 O presente contrato poderá ser rescindido judicialmente ou extrajudicialmente, nas 

hipóteses arroladas nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal de Licitações nº 
8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94 e 9.648/98. 

8.2 Nos casos de rescisão extrajudicial por ato unilateral, a CONTRATADA será 
notificada em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
9.1 O Município poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência de força maior 
ou de conveniência administrativa, alteração contratual de que decorra variação do 
valor do contrato nos termos do art. 65 da lei da Lei 8.666/93, a qual se formalizará 
através de Termos Aditivos, numerado em ordem crescente para cada contrato e a ele 
incorporado. As ordens de serviços expedidas serão circunstanciadas e 
pormenorizadas, especialmente em caso de possível aditamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 
10.1 O extrato do presente contrato será publicado no Órgão da Imprensa Oficial, 
conforme artigo 20 do Decreto Municipal 5.303/2007 e artigo 6º, XIII da Lei Federal de 
Licitações 8.666/93, por conta do CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 
11.1 Este contrato está vinculado de forma total e plena no Processo 
Administrativo nº. 084/2022, Credenciamento nº. 003/2022, que lhe deu origem, para 
cuja execução, exigir-se-á rigorosamente obediência ao Instrumento Convocatório. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: FORO 
12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São João da Ponte para dirimir quaisquer 
dúvidas quanto à execução do presente contrato. 
  E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma. 
 

São João da Ponte/MG, 31 de Março 2023. 

 

 

 

 

   

DANILO WAGNER VELOSO 
Prefeito Municipal 

 CARLOS ANTÔNIO LIMA 
Secretário Municipal de Finanças 

 

 

 

 

_________________________________ 

Representante Legal: Natalia Cordeiro Madarino de Oliveira 

 CPF: 113.608.946-24 

Contratada: Banco do Brasil S.A. 

Empresa CNPJ: 00.000.000/0001-91 

 

 

 

 

 
 

  

Testemunha 
CPF: 

 Testemunha 
CPF: 

 

 


